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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência B

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de Serviço: 113/2017
Exercício: 2017

2 INFORMAÇÕES SOBRE A SECRETARIA E A UNIDADE GESTORA

Denominação: Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Sesab)
Natureza jurídica: Órgão da Administração Direta do Poder Executivo Estadual
Finalidade: Formulação da política estadual de saúde, gestão do Sistema Estadual de

Saúde  e  execução  de  ações  e  serviços  para  promoção,  proteção  e
recuperação da saúde, em consonância com as disposições da Lei Federal
nº 8.080, de 19/09/1990, que constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

Endereço: Avenida Luiz Viana Filho, 4ª Avenida, Plataforma VI, s/nº, Lado B, Centro
Administrativo da Bahia  - CAB

Dirigente máximo: Fábio Vilas-Boas Pinto
Cargo: Secretário
Período: A partir de 01/01/2015
Endereço: Avenida  7  de  Setembro,  nº  2152,  Ed.  Golden  Tower,  Ap.  2002,  Vitória,

Salvador/Ba, CEP 40.080-004

Denominação: Superintendência de Assistência Farmacêutica, Ciência e Tecnologia
em Saúde (Saftec)

Finalidade: Planejar,  propor  e  implementar  políticas  públicas  relativas  à  assistência
farmacêutica, ciência e tecnologia em saúde.

Endereço: Avenida Luiz Viana Filho, 4ª Avenida, Plataforma VI, s/ nº, Lado B, Centro
Administrativo da Bahia - CAB

Responsável: Gilmar Barros Vasconcelos
Cargo: Superintendente
Período: De 22/01/2016 a 07/04/2017
Endereço: Av. Vavá Lomanto, nº 44, Jequiezinho, Jequié – Ba, CEP: 45.206-510
Responsável: Luiz Henrique Gonzales d'Ultra
Cargo: Superintendente
Período: De 07/04/2017 a 10/08/2017
Endereço: Rua Nilton Calmon, Casa 10 Residencial Dangélica, Lauro de Freitas - Ba, 

Cep: 42.700-000
Responsável: Luiz Cláudio Guimarães Souza
Cargo: Superintendente
Período: A partir de 10/08/2017
Endereço: Estrada do Côco Km 3,5, Condomínio Vila do Bosque, Quadra F, nº 03,

Portão, Lauro de Freitas - Ba, Cep: 42.700-00 
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência B

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a  Resolução no 160/2016, que aprovou o Plano de Diretrizes do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2017, e de acordo
com a Ordem de Serviço nº  113/2017,  expedidas pela 2ª  Coordenadoria  de Controle
Externo,  foi  realizado  o  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e  financeira  na
Superintendência de Assistência Farmacêutica, Ciência e Tecnologia em Saúde (Saftec),
unidade gestora da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Sesab), notadamente no
que  concerne  às  atividades  abrangidas  pela  área  de  Assistência  Farmacêutica,
objetivando verificar a regularidade nas operações contábeis, financeiras, operacionais e
o cumprimento das disposições legais pertinentes.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames, referenciados aos exercícios de 2016 e 2017, foram realizados na extensão
devida, de acordo com a metodologia indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em
conformidade com as Normas de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle
Externo Brasileiro, compreendendo: planejamento dos trabalhos; constatação, com base
em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações
apresentadas, e verificação da observância às normas aplicáveis.

No curso desta auditoria não foram impostas limitações ao escopo dos exames, para os
quais foram adotados, principalmente:

a) como procedimentos:

• levantamento de dados no Sistema de Observação das Contas Públicas (Mirante) e no
Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia
(Fiplan);

• conferência de cálculos;
• levantamento  quantitativo  das  ações  judiciais,  no  âmbito  da  saúde,  junto  à

DASF/Sesab;
• análise da movimentação dos medicamentos em estoque;
• verificação in loco das condições de armazenamento das medicações;
• verificação dos controles adotados pela Central Farmacêutica do Estado da Bahia, no

que se refere à gestão dos estoques de medicamentos; e
• entrevistas com dirigentes e servidores da Sesab.

b) como fontes de critério:

• Constituição Federal;
• Constituição Estadual;
• Emenda  Constitucional  nº  19/1998  -  modifica  o  regime  dispõe  sobre  princípios  e
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência B

normas  da  Administração  Pública,  servidores  e  agentes  públicos,  controle  de
despesas e finanças públicas;

• Lei  Complementar Federal  nº 101/2000 -  LRF - estabelece as normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;

• Lei  Complementar  Federal  nº  141/2012  -  regulamenta  o  §  3o do  art.  198  da
Constituição Federal;

• Lei Federal nº 4.320/1964 - estatui normas gerais de Direito Financeiro;
• Lei Federal nº 8.080/1990 - institui o Sistema Único de Saúde (SUS);
• Lei  Federal  nº  8.666/1993  -  estatui  normas  para  Licitações  e  Contratos

Administrativos;
• Lei Federal nº 9.648/1998 - altera dispositivos das Leis nos 3.890/1961, 8.666/1993,

8.987/1995, 9.074/1995 e 9.427/1996;
• Lei  Complementar  Estadual  nº  005/1991 -  Lei  Orgânica do Tribunal  de Contas do

Estado;
• Lei Estadual nº 2.322/1966 - dispõe sobre a Administração Financeira, Patrimonial e

de Material do Estado;
• Lei Estadual nº 9.433/2005 - dispõe sobre licitação, contratação e alienação no âmbito

estadual;
• Lei Estadual nº  13.468 /2015 - institui o Plano Plurianual Participativo do Estado da

Bahia - PPA 2016/2019;
• Lei Estadual nº 13.225/2015 -  estima a Receita e fixa a Despesa do Estado para o

exercício de 2015;
• Lei Estadual nº 13.470/2015 -  estima a Receita e fixa a Despesa do Estado para o

exercício de 2016;
• Lei Estadual nº 13.602/2016 -  estima a Receita e fixa a Despesa do Estado para o

exercício de 2017;
• Decreto Estadual nº 10.139/2006 - aprova o Regimento da Secretaria da Saúde;
• Resolução nº 160/2016 - Aprova as Diretrizes para o Planejamento Operacional para o

exercício de 2017 e dá outras providências;
• Portaria  nº  1.554/2005  do  Ministério  da  Saúde  - dispõe  sobre  as  regras  de

financiamento e execução do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

• Portarias da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa);
• Instruções Normativas da Sefaz e da Saeb, e
• Princípios Fundamentais de Contabilidade.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos, são apresentados a seguir  os achados e fatos significativos
observados  pela  Auditoria,  relativos  aos  exames  efetuados  na  Superintendência  de
Assistência Farmacêutica, Ciência e Tecnologia em Saúde (Saftec).
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência B

5.1 Informações Preliminares

A Saftec  é a unidade da Secretaria  da  Saúde do Estado da Bahia  responsável  pela
implementação das políticas públicas relacionadas à Assistência Farmacêutica, Ciência e
Tenologia  em Saúde,  trabalhando  em duas  linhas  de  ação:  i)  atenção  à  saúde  com
equidade e integralidade; e ii) infraestrutura da gestão e dos serviços do SUS, através das
três diretorias que compõe sua estrutura: Diretoria de Ciência Tecnologia e Inovação em
Saúde  (DITEC),  Diretoria  de  Obras  e  Projetos  em  Saúde  (DIOPS)  e  Diretoria  de
Assistência Farmacêutica (DASF).

Tendo  em  vista  que  o escopo  desta  auditoria  abrangeu  principalmente  a  gestão  da
Assistência Farmacêutica no âmbito  da Administração Estadual,  a cargo da DASF, os
exames procedidos concentraram-se nas  suas atividades,  envolvendo a  aquisição  de
medicamentos, seja com recursos próprios ou aqueles transferidos pelo Fundo Nacional
de Saúde, bem como toda a logística de seu armazenamento, distribuição e dispensação,
inclusive os disponibilizados pelo Ministério da Saúde (MS).

A DASF conta, atualmente, com a atuação de seis coordenações, quais sejam:

1) Coordenação de Assistência Farmacêutica na Atenção Básica (Cafab)
2) Coordenação de Assistência Farmacêutica na Atenção Especializada (Coafe)
3) Coordenação de Ações Judiciais da Assistência Farmacêutica (CAJ)
4) Central Farmacêutica do Estado da Bahia (Cefarba)
5) Coordenação de Avaliação e Monitoramento da Assistência Farmacêutica (Camaf)
6) Centro de Informações sobre Medicamentos da Bahia (Cimbahia)

Preliminarmente, cabe compreender como se estrutura o financiamento da assistência
farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). A aquisição de medicamentos,
bem como seu custeio, subordina-se às competências de cada uma das três esferas de
governo  (Ministério  da  Saúde,  Secretarias  Estadual  e  Municipais  de  Saúde),
conjuntamente, estabelecidas em programas de ação, por meio dos quais são instituídas
as  relações  dos  medicamentos  considerados  essenciais  para  a  população  assistida,
classificados em três componentes, conforme detalhado a seguir:

a) Componente Básico

O financiamento é de responsabilidade da União, Estado e dos Municípios, com aplicação
de recursos de seus orçamentos próprios de, no mínimo, R$5,581 por habitante/ano no
caso da União e R$2,36 para o Estado e para os municípios. 

O montante federal é repassado mensalmente pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) ao
Estado e/ou municípios, enquanto que a contrapartida do Estado, no caso da Bahia, é

1 Valor atualizado conforme a Portaria nº 2001/MS, de 03/08/2017.
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repassada  aos  municípios  na  forma  de  medicamentos,  conforme  itens  definidos  e
pactuados pela Comissão Intergestores Bipartite (CIB) dentre o elenco de referência da
farmácia básica, consolidada na Relação Nacional de Medicamentos (Rename) vigente.
Por sua vez, a contrapartida municipal deve ser realizada com a aplicação de recursos
constantes da pactuação referida ou ainda em ações de estruturação e qualificação da
assistência farmacêutica básica, respeitados os limites e demais normas estabelecidas
para tanto.

Integram o componente básico os medicamentos destinados aos agravos prevalentes e
prioritários da atenção básica. Em geral, são de baixo custo e atendem a quase todas as
patologias, devendo estar disponíveis em todos os serviços de saúde.

A quantidade de medicações e  insumos pactuada depende  do número de habitantes
estimado em cada município pelo censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE). As necessidades de aquisição desses itens são encaminhadas pelos municípios à
Cafab/Dasf,  mensalmente,  sendo que  a  distribuição é  efetuada nas dependências  da
Cefarba,  unidade  responsável  pelo  recebimento,  armazenamento  e  distribuição  de
medicamentos  e  demais  insumos,  após  as  providências  preliminares  adotadas  pelas
outras  Coordenações  para  sua  aquisição  e  liberação,  cabendo  aos  municípios  sua
retirada,  trimestralmente,  de  acordo  com  agendamento  prévio  estabelecido  por  esta
Central, mediante transporte próprio e apresentação formal do preposto, de acordo com a
documentação elencada na Resolução CIB nº 28/2010 e no Regimento Interno da Central
Farmacêutica.

b) Componente Especializado

Visa garantir o tratamento medicamentoso de custo elevado ou por longo período, em
nível ambulatorial, para patologias específicas, cuja assistência encontra-se definida em
Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) publicadas pelo MS.

A assistência  especializada  contempla,  atualmente,  82  patologias.  O acesso  a  esses
medicamentos se dá por meio das unidades de dispensação credenciadas pelo gestor
estadual, que são as Unidades de Referência em Salvador e os Núcleos Regionais de
Saúde no interior do Estado, desde que preenchidos todos os critérios estabelecidos pelo
MS  com  vistas  ao  diagnóstico  preciso  da  patologia,  quais  sejam:  apresentação  de
prescrição  médica  respaldada  em  laudo  preenchido  por  médico  especialista  (LME),
exames  específicos  conforme  estabelecido  em  protocolo  clínico,  enquadramento  de
acordo com o Código Internacional de Doenças (CID), além de termo de consentimento
assinado pelo paciente/responsável e dos demais documentos de identificação do usuário
do SUS.

O elenco de medicamentos especializados encontra-se  dividido  nos grupos 1,  2  e  3,
conforme a responsabilidade de financiamento, respectivamente, da União, do Estado ou
dos  municípios,  ressaltando  que  o  Grupo  1  subdivide-se  em  1A,  cuja  aquisição  e
fornecimento ao Estado fica a cargo do MS, e 1B, cujo financiamento se dá mediante
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transferência fundo a fundo, cabendo à Sesab, em ambos os casos, a responsabilidade
pela  programação  (com  base  no  banco  de  pacientes  cadastrados),  armazenamento,
distribuição e dispensação.

Os atendimentos realizados aos pacientes pela Secretaria são faturados pelas unidades
de  referência  da  capital,  posteriormente  aos  atendimentos  realizados,  mediante  a
Autorização  para Procedimentos de Alta Complexidade (APAC). Uma vez autorizado o
atendimento,  o  pedido  passa  a  compor  a  média  de  consumo  para  fins  da  próxima
programação mensal a ser encaminhada ao MS, sendo que a cada três meses o paciente
deve passar por nova revisão médica, quando então é emitido novo LME e nova APAC.

Os medicamentos adquiridos tanto  pelo  MS quanto pela Sesab são armazenados na
Cefarba, que os distribui às unidades de saúde: via correio, para aquelas localizadas no
interior do Estado; e por transporte da própria Sesab, às unidades da capital.

c) Componente Estratégico

Envolve  os  medicamentos relacionados à  prevenção,  ao  tratamento  e ao controle  de
endemias  focais:  malária,  leishmaniose,  Chagas  e  outras  doenças  endêmicas  de
abrangência nacional ou regional, como também o controle da tuberculose, hanseníase,
DST/AIDS,  das  patogenias  relacionadas  ao  sangue  e  hemoderivados,  alimentação  e
nutrição, tabagismo e influenza.

As aquisições são realizadas pela União, de acordo com solicitação encaminhada pela
Cafab  em parceria  com a  Divisão  de  Epidemiologia  da  Sesab,  mensal,  trimestral  ou
semestralmente  dependendo  da  patologia  a  ser  tratada  e  das  medidas  profiláticas
necessárias, inclusive, com vistas à manutenção de um estoque mínimo por questões de
segurança.

A  Cefarba  distribui  os  medicamentos  aos  centros  de  referência  cadastrados  e  aos
Núcleos Regionais de Saúde, a quem cabe o transporte desses itens.

5.2 Áreas Orçamentária e Financeira

5.2.1 – Execução Orçamentária e Financeira

Para  o  exercício  de  2017,  coube  à  Secretaria  da  Saúde  a  dotação  de
R$5.140.235.460,00, que corresponde a 11,74% do Orçamento do Estado, apresentando,
comparativamente ao exercício de 2016, uma redução de aproximadamente 10% em seu
crédito inicial e discreto declive em sua participação no total da despesa fixada para o
exercício, como se observa na tabela a seguir:
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TABELA 01 – Comparação entre os Orçamentos do Estado e da Sesab

(Em R$1,00)

Orçamento
Dotação Inicial Variação (%)

2015 2016 2017 2016/2015 2017/2016

Estado 39.091.321.000 41.892.642.557 43.772.584.633 7,17 4,49

Sesab 4.384.940.973 4.990.096.788 5.140.235.460 13,80 3,01

Participação (%) 11,22 11,91 11,74 - -
Fonte: Lei Orçamentária Anual - LOA/2015, 2016 e 2017.

A unidade gestora  Saftec executa, unicamente, o Programa Saúde Mais Perto de Você
que,  até  07/11/2017,  empenhou  o  montante  de  R$141.072.928,96,  cujas  ações
encontram-se detalhadas a seguir:

TABELA 02 – Execução da Saftec por Ação
Janeiro a Outubro de 2017

(Em R$)

Ação Empenhado
Participação

(%)
Liquidado Pago

6063 - Dispensação de Medicamento em Caráter Especial 51.603.224,64 36,579 37.646.098,17 37.566.942,87

4488 - Disponibilização de Tratamento Medicamentoso do Componente 
Especializado

43.394.271,36 30,760 30.201.316,85 29.719.879,50

2808 - Distribuição de Medicamentos da Assistência Farmacêutica na 
Atenção Básica

40.931.287,36 29,014 27.923.984,89 27.401.984,89

7525 – Implantação de Laboratório de Produção de Insumo Estratégico 
para a Saúde 2.562.278,10 1,816 2.546.158,10 2.456.279,07

2641 – Funcionamento de Unidade Ambulatorial e Hospitalar sob 
Administração Direta

1.561.536,76 1,107 1.178.255,94 1.150.255,94

2807 - Gestão do Serviço de Assistência Farmacêutica 578.210,02 0,410 524.260,41 520.578,75

2494 - Apoio Institucional a Município na Vigilância Epidemiológica de 
Doenças e Agravo à Saúde

418.039,28 0,296 143.246,15 143.208,80

6112 – Monitoramento de Custos e Gastos em Saúde 18.096,69 0,013 16.472,69 15.485,69

2642 - Funcionamento do Sistema Estadual de Transplantes 5.984,48 0,004 5.984,48 5.984,48

2051 – Publicidade de Utilidade Pública 0,00 - 0,00 0,00

Total 141.072.928,96 100,00 100.185.777,68 98.980.599,99

Fonte: Relatório do Fiplan Gerencial, extraído em 07/11/2017.

Nota-se que as ações com maior representatividade no total empenhado se referem à
distribuição de medicamentos, ressaltando-se, dos dados analisados, que os gastos com
medicamentos  de  caráter  especial,  em  cumprimento  à  determinações  judiciais,
ultrapassaram aqueles realizados com os custos dos medicamentos especializados e,
sobretudo,  da  farmácia  básica  que,  até  o  exercício  passado,  mantinha-se  como  o
componente  contemplado com mais  recursos financeiros  na  execução  do  orçamento,
conforme  visualizado  na  tabela  a  seguir,  onde  destaca-se,  também,  a  supressão  de
R$1.393.723,00  do orçamento atual para a farmácia básica, até outubro de 2017, em
relação ao inicialmente previsto.

9

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Avenida nº 495, Plataforma V, 1º andar - CAB, Tel: 3115-4470, Fax. 3115-4466 - Salvador-BA - CEP 41.750-000

Ref.1948328-9

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
4N

T
A

2M
JG

Z



2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência B

TABELA 03 - Execução Orçamentária dos Exercícios de 2015 / 2016 /2017

(EmR$1,00)

Ação

Exercício

2015 2016 2017

Orçado Inicial Orçado Atual Orçado Inicial Orçado Atual Orçado Inicial Orçado Atual

2808 - Distribuição de 
Medicamentos da Assistência 
Farmacêutica na Atenção Básica

64.494.000 45.437.256 58.412.000 51.537.886 53.318.920 51.925.197

4488 – Disponibilização de 
Tratamento Medicamentoso do 
Componente Especializado

67.086.000 43.849.436 56.000.000 51.720.222 55.696.000 55.764.642

6063 – Dispensação de 
Medicamentos em Caráter 
Especial

23.042.000 31.404.565 21.852.779 43.609.520 27.257.000 68.913.067

TOTAL 154.622.000 120.691.257 136.264.779 146.867.629 136.271.920 176.602.906

Fonte: Relatórios do Fiplan Gerencial, exercícios de 2015, 2016 e 2017, até 07/11/2017.

De acordo com os relatórios quadrimestrais apresentados pela Coordenação de Avaliação
e Monitoramento da Assistência Farmacêutica (Camaf/DASF), referentes ao período entre
janeiro e agosto de 2017, a liquidação de R$27.707.789,43 não se mostrou suficiente
para o atendimento às demandas de medicamentos de caráter especial, quer pela via
judicial  como  pela  via  administrativa, situação  que  prejudica  a  regularidade  do
abastecimento dos estoques desses itens e, por via de consequência, o tratamento dos
pacientes que dependem do fornecimento desses produtos, ressaltando-se, ademais, que
este fato implica a incidência de multas e bloqueio das contas do Estado.

5.3 Área Operacional

As atividades da DASF/Saftec, referentes à aquisição de medicamentos efetivadas para
assegurar  a  disponibilização  dos  itens  correspondentes  aos  três  componentes  do
desenvolvimento das ações da Assistência Farmacêutica na esfera estadual, importaram
na realização de despesas nos montantes de R$119.908.147,47 e R$141.072.928,96 (até
outubro/2017), respectivamente, nos exercícios de 2016 e 2017.

De acordo com o apurado junto às Coordenações que integram a DASF, a execução
financeira da Saftec, no exercício de 2017, mais precisamente a partir de julho de 2017,
vem  ocorrendo  com  regularidade,  de  forma  que  as  necessidades  de  aquisição  dos
medicamentos  e  correlatos  vêm  sendo  supridas  sem  os  contingenciamentos
orçamentários verificados nos exercícios últimos passados. 

Soma-se a este aspecto o fato de que as aquisições realizadas vêm sendo processadas
em sua maioria pelo sistema de Registro de Preço (RP), na modalidade de Pregão, na
qual o fornecedor se compromete a manter sem alteração o valor de determinado item por
um  ano.  Com  isto,  as  necessidades  demandadas  vêm  sendo  supridas  com  maior
celeridade, proporcionando regularidade no abastecimento da Cefarba. De acordo com
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levantamento  apresentado  pela  Diretoria  Administrativa  da  Saftec,  o  elenco dos  itens
essenciais que integram a assistência farmacêutica apresentava-se, em 31/10/2017, com
o seguinte percentual de RP ativos, ou seja, aptos para contratação imediata, conforme
sua classificação por  componente: 90,48% dos itens da Farmácia Básica,  74,80% do
Especializado e 60,68% daqueles de Caráter Especial, assim considerados os resultantes
de ações judiciais e de processos administrativos ingressados na Secretaria.

A agilização  do trâmite  dos procedimentos  de  aquisição,  a  partir  da  possibilidade  de
definição do prazo para ativação de RP  e da disponibilidade dos recursos financeiros,
pode  ser  atribuída  às  medidas  implementadas  a  partir  do  redesenho  dos  fluxos  de
aquisição de medicamentos e insumos promovido por Grupo de Trabalho (GT) da Sesab
que vem atuando com o apoio da SAEB, desde maio/2017, com respaldo em Termo de
Compromisso para Melhoria da Gestão firmado entre as partes,  objetivando reduzir  o
tempo de tramitação, o número de pregões fracassados e desertos, bem como aumentar
a economicidade das aquisições desses itens.

Não obstante os esforços para auferir eficiência e eficácia no desempenho das ações
relacionadas à assistência farmacêutica, constatou-se aspectos que se configuram como
entraves ao alcance desse objetivo, conforme relato a seguir:

5.3.1 - Deficiências na Execução e no Acompanhamento da Política de Assistência
Farmacêutica

5.3.1.1 -  Inadequações do Sistema de Controle Utilizado e Insuficiência da Rede
Lógica

Das  entrevistas  realizadas  com  os  Coordenadores  da  Saftec,  as  dificuldades  com o
Sistema  de  Gerenciamento  da  Assistência  Farmacêutica  (Sigaf)  foram  apontadas,
unanimemente,  como  o  maior  entrave  na  execução  das  suas  atividades,  devido  à
inconsistência  de  informações,  como  também  à  impossibilidade  de  gerar  relatórios
gerenciais que permitam, por exemplo, a identificação dos itens que se encontram em
desabastecimento  e  a  sinalização  de  estoque  mínimo  necessário,  bem  como  à
incapacidade para emitir rotinas de verificação de data de validade dos itens e de alerta
quanto ao seu vencimento. Em decorrência de tais limitações e da falta de confiabilidade
no sistema, são utilizadas planilhas eletrônicas como instrumento de controle, além do
suporte de um consultor técnico, com vistas a melhorar a eficiência no processamento
das informações.

Cabe ressaltar que uma nova versão do Sigaf encontra-se em processo de homologação,
referente  ao  módulo  de  faturamento  das  APACs,  conforme  contrato  firmado  entre  a
Diretoria de Modernização Administrativa (DMA/Sesab) e a Prodeb, tendo como pilotos os
municípios de Feira de Santana e Alagoinhas. A expectativa é de que sua implantação
esteja concluída no primeiro trimestre de 2018, após a adequação e incorporação das
críticas encaminhadas pelos técnicos usuários do sistema em fase experimental. 
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Contudo, a implementação das melhorias no sistema adotado pela Sesab para controle
dos medicamentos e correlatos limita-se, tão somente, ao aspecto relativo à extensão do
faturamento  das  APACs  para  as  53  unidades  de  dispensação  do  componente
especializado no estado, atividade até então centralizada nas unidades de referência para
as patologias contempladas por este componente na capital do estado. Por conseguinte,
as inadequações do Sigaf mencionadas anteriormente permanecem sem resolutividade e,
inclusive e sobretudo, a questão pertinente à ausência de integração desta ferramenta ao
Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços (Simpas), utilizado pelo estado para
controle da movimentação dos seus bens de consumo, que também não foi contemplada
nesta nova versão do Sigaf.

Desta  forma,  persiste  a  questão  referente  ao  retrabalho  dos  servidores  responsáveis
pelos registros da movimentação desses itens, na Cefarba, haja vista a necessidade de
realização,  em  duplicidade,  dos  mesmos  lançamentos  para  alimentação  dos  dois
sistemas, situação que tem provocado a intempestividade dos registros de entradas e
saídas  de  estoque  no  Simpas,  em  até  30  dias,  conforme  verificado  in  loco,  o  que
repercute  como  ausência  de  fidedignidade  nos  relatórios  emitidos  para  fins  de
acompanhamento  e  controle  do  estoque,  deficiência  que,  assim  como  as  demais
relatadas, já foram pontuadas em relatórios de auditoria referentes a exercícios passados,
sinalizando, recorrentemente, a necessidade de adequação e modernização do Sigaf de
forma a abranger todas as atividades de logística, tais como programação de aquisição,
controle de licitações, armazenamento, distribuição e controle de estoque, como também
as funções que permitam o gerenciamento de cumprimento das ações judiciais.

Outro  aspecto  considerado  crítico  refere-se  ao  encaminhamento  das  solicitações  de
medicamentos  ao  nível  central  da  Secretaria,  posto  que,  além  da  necessidade  de
equipamentos  de  informática,  aspecto  já  suprido  segundo  informe  da  DASF  com  a
disponibilização destes para todos os municípios, persiste a questão atinente ao sinal de
transmissão via internet,  que ainda é bastante precário em diversas áreas do interior do
estado.

5.3.1.2  -  Aspectos que  Interferem na Abrangência  da  Execução do Componente
Básico da Assistência Farmacêutica 

Todas as demandas de medicamentos e correlatos, abrangendo os três componentes da
assistência farmacêutica são encaminhadas pelos municípios por intermédio do Sigaf, via
web,  às  respectivas  Coordenações  da  DASF  que,  após  análise  da  consistência  dos
dados,  elaboram  as  programações  que  serão  encaminhadas  para  aquisição  pelo
Ministério da Saúde (MS) ou pelo próprio Estado, conforme o caso.

Especificamente  quanto  à  Farmácia  Básica,  a  demanda  dos  municípios  é  avaliada
anualmente, quando então se atualiza o consumo médio de cada item, parâmetro que vai
balizar o consumo do ano seguinte, acrescido de 20% no quantitativo apurado. Daí é
estabelecido  o  consumo médio  para  três  meses,  vez  que a distribuição desses itens
ocorre em parcelas trimestrais.  A partir  de  outubro de 2017,  entretanto,  a  distribuição
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trimestral  passou  a  ser  executada  com  o  acréscimo  de  30%  no  quantitativo  dos
medicamentos  programados,  por  conta  de  saldo  residual  referente  à  contrapartida
estadual não repassado aos municípios nos exercícios de 2015 e 2016, nos montantes de
R$13.330.472,59  e  R$11.561.474,09,  respectivamente.  Tal  medida  foi  pactuada  pela
Sesab junto à Comissão Intergestores Bipartite (CIB), a quem compete negociar e decidir
quanto  aos  aspectos  operacionais  do  SUS/BA,  na  Reunião  Ordinária  nº  251,  de
12/09/2017, devendo perdurar até dezembro de 2018, quando se concluirá o encontro de
contas promovido.

Questionada  quanto  à  razão  de  tais  saldos,  a  Saftec,  por  meio  de  sua  Diretoria  de
Assistência Farmacêutica, referindo-se apenas ao exercício de 2016, relata as seguintes
intercorrências:  insuficiência  e  irregularidade  da  disponibilização  orçamentária  no  que
tange à esfera estadual; atraso no repasse da contrapartida federal, sendo que, até a data
limite para o encerramento do orçamento estadual, apenas nove parcelas haviam sido
repassadas; limitações no fluxo de aquisição devido ao elevado número de processos
licitatórios fracassados e desertos; inobservância dos editais por parte dos fornecedores
quanto ao não cumprimento do prazo para entrega ou tentativa de entrega de produto em
desconformidade  com  o  contratado;  além  da  falta  de  atendimento  pelos  municípios
quanto ao envio das programações trimestrais e à retirada dos medicamentos e insumos
autorizados, na Central de distribuição da Sesab, conforme se observa no instrumento de
monitoramento e avaliação disponibilizado pela DASF, sintetizado no quadro a seguir:

QUADRO 01 - Municípios em Falta para com a Assistência Farmacêutica
do Componente Básico

Exercício 2016

Ação NÃO Realizada
Trimestre

Primeiro Segundo Terceiro Quarto

Envio da programação à Cafab/Saftec 22 25 9 41

Retirada da remessa autorizada na Cefarba/Saftec 1 6 5 12
Fonte: Comunicação Interna DASF nº 2392/2017.

Para  o  recebimento  da  contrapartida  estadual,  cujo  repasse  se  dá  em  forma  de
medicamentos, o município deve dispor de profissional farmacêutico em seu quadro de
recursos humanos, vez que se faz necessária a atuação de responsável  técnico pela
programação do pedido de medicamentos a ser encaminhada para a Cafab/Sesab.

Ocorre, porém, que há municípios que não têm este profissional em seu quadro funcional,
ficando, por isso, impossibilitados de ter acesso à parcela trimestral de medicamentos a
que sua população teria direito. Em 2017, apurou-se nove municípios (Cardeal da Silva,
Caturama, Cotegipe, Ibititá,  Iramaia, Itagibá, Itanhém, Santa Bárbara e Santa Cruz de
Cabrália)  que,  por  este  motivo,  não  realizaram  pelo  menos  uma  das  programações
trimestrais previstas.  Ressalta-se ainda,  neste contexto,  o município  de Contendas do
Sincorá  que  não  vem  recebendo  os  medicamentos  da  contrapartida  do  estado  e
tampouco os insumos da contrapartida federal (insulinas e contraceptivos) desde maio de
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência B

2014.  Conforme informado pela Saftec,  desde novembro de 2016 este município  não
dispõe de farmacêutico  cadastrado para  acesso ao Sigaf. Ademais,  as  aquisições de
medicamentos porventura  realizadas por  esse município  não vêm sendo lançadas no
sistema, de forma que não há registro atinente a sua contrapartida no período referido.

Em resposta a questionamento da auditoria  quanto a medidas adotadas frente a tais
casos,  foi  informado  pela  Superintendência  que  são  encaminhadas  notificações  aos
municípios,  como  também  são  notificados  aqueles  que  retiraram  os  medicamentos
solicitados por razões outras, como falta de veículo adequado para transporte dos itens,
de motorista ou mesmo de combustível. No caso específico de Contendas do Sincorá, o
Conselho  Estadual  de  Secretários  Municipais  de  Saúde  (Consems)  foi  formalmente
informado pela Sesab.

A falta de farmacêuticos e de pessoal para apoio no nível central da Secretaria, agravada
pelo grande número de aposentadorias e licenças prêmio, também foram mencionadas
como dificuldades no desenvolvimento das atividades da assistência farmacêutica básica,
inclusive das ações relacionadas à capacitação dos municípios.

Até onde foi possível averiguar, percebe-se que existe uma descontinuidade no fluxo da
assistência em razão da omissão de obrigações de competência dos municípios, que,
contudo, não são aprofundadas de forma a permitir identificar as reais causas para tais
ocorrências, bem como adotar as medidas cabíveis, que podem, inclusive, fazer parte do
escopo de atuação da Sesab, a quem cabe as ações relacionadas à orientação para o
planejamento  municipal,  além de  assessoramento  e  capacitação dos  profissionais  de
saúde, servidores do Estado, alocados nos diversos Centros de Referência. Ressalte-se,
ainda,  que  o  fortalecimento  da  gestão  dos  municípios  com vistas  a  descentralização
político-administrativa é uma das diretrizes constantes  da matriz  estratégica do Plano
Estadual de Saúde.

5.3.1.3  -  Aspectos que  Interferem na Abrangência  da  Execução do Componente
Especializado da Assistência Farmacêutica

A política  de  assistência  farmacêutica,  mediante  a  distribuição  de  medicamentos  do
componente especializado, encontrava-se, ao final  de outubro de 2017, com cerca de
70.000  pacientes  cadastrados. O  seu  mecanismo  de  atendimento  emprega  a  forma
personalizada, posto que o medicamento é adquirido para um determinado paciente, com
prescrição médica  e  período de tratamento  específicos,  requerendo,  por  conseguinte,
acompanhamento  quanto  à  sua  continuidade  e  à  adequação  da  posologia,  conforme
sejam realizadas alterações na prescrição médica inicial, com relação a troca do item,
quantidade e dosagem.

Apesar de haver 417 municípios no Estado, apenas 53 unidades dispõem do serviço para
medicamentos especializados, sendo que, desse total, 14 situam-se na capital, o que se
considera como um grave entrave na acessibilidade a esta assistência para grande parte
da população que vive no interior do estado. Além disto, foi relatada a necessidade de
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adequação física dos Núcleos e Bases Regionais, como também do quadro de recursos
humanos, com vistas a melhorias no desempenho das atividades, inclusive das ações de
capacitação dos novos farmacêuticos contratados.

Conforme apurado junto à Saftec, a última contratação de farmacêuticos foi realizada pelo
Regime Especial de Direito Administrativo (REDA), de acordo com o Edital nº 001/2016,
buscando-se priorizar a alocação em localidades em que havia nenhum ou apenas um
técnico  nesta  especialidade.  Nessa  oportunidade  foram  disponibilizadas  42  vagas,
contemplando  27  municípios.  Dos  138  candidatos  convocados,  31  foram  aprovados,
porém apenas 23 encontram-se em efetivo exercício da função, persistindo, portanto, a
vacância com relação a 19 postos dentre os inicialmente previstos. 

A  programação  para  as  aquisições  dos  medicamentos  especializados  sob
responsabilidade do Estado (grupos 1B e 2) obedece a um ciclo trimestral, tendo como
base  o  quantitativo  médio  mensal  dos  pedidos  encaminhados  pelas  unidades  de
referência para os pacientes que já se encontram cadastrados para esta assistência. Com
vistas  à  continuidade  do  tratamento,  sempre  que  o  estoque  se  apresenta  abaixo  do
equivalente  ao  fornecimento  de  dois  meses  é  feito  um  novo  pedido.  Devido  às
inadequações  do  Sigaf  referidas  anteriormente,  utiliza-se  como  ferramenta  para
identificação da necessidade de reposição o parâmetro “dias de estoque”, calculados por
meio  de  planilha  eletrônica,  que,  com  base  na  média  de  consumo  mensal,  sinaliza
quantos dias o estoque existente durará, obtendo-se daí a informação que subsidiará as
aquisições a serem feitas. 

Para a programação das necessidades de medicamentos do grupo 1A, faz-se necessário
o encaminhamento mensal  dos pedidos pelas unidades de referência à Coordenação
responsável da Saftec pela compilação, validação e posterior envio ao MS, que assume o
compromisso pela sua aquisição e distribuição. A dispensação é realizada mensalmente,
inclusive, para garantir a adesão do paciente ao tratamento.

Tal como referido anteriormente, toda solicitação de medicamento é realizada via Sigaf e
para o controle de todas as atividades atinentes a este componente, assim como para os
demais,  são  utilizadas  planilhas  de  cálculo,  em  decorrência  da  inadequação  desse
sistema.

Antes  do processo de compra ser  iniciado,  a  Cefarba é  consultada para  confirmar  o
estoque  existente  em  prateleiras,  não  sendo  incomum  haver  divergências  entre  o
levantamento da Coafe e o da Central, como também são verificadas inconformidades
nas  planilhas  de  pacientes  encaminhadas  pelas  Regionais  à  Coordenação  no  nível
central,  situações  que  geram  retrabalho  com  múltiplas  conferências  por  conta  das
inconsistências entre os mecanismos de controle utilizados. Resta, assim, evidenciada a
necessidade de utilização de um sistema que permita a identificação, em tempo real, não
somente  dos  estoques  dos  medicamentos  e  insumos,  como  também  da  relação  de
pacientes cadastrados no componente especializado por todas as unidades de referência
do Estado, proporcionando confiabilidade e agilidade às atividades de gerenciamento da
assistência.
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Para proceder à autorização dos pedidos (PED), encaminhados à Coafe, é verificada a
disponibilidade dos itens solicitados nas composições existentes, uma vez que o protocolo
para  tratamento  de  determinada  patologia  pode  apontar  para  medicamento  de
apresentação  diversa  daquela  constante  da  relação  de  medicamentos  especializados
autorizados pelo MS. Tais situações podem gerar a necessidade de aquisição pela Sesab
sem o correspondente  ressarcimento  pelo  SUS  a  posteriori,  posto  que  uma vez  não
incluso na lista padrão, não é emitida a respectiva autorização.

Outro aspecto que gera perda financeira para o Estado diz respeito à desatualização dos
valores ressarcidos pelo SUS para os medicamentos que integram o grupo 1B em relação
aos preços praticados no mercado. Exemplifica o fato em comento o valor de R$884,13
como  reembolso,  conforme  tabela  do  SIA/SUS,  desde  2013,  para  cada  ampola  do
medicamento Clostridium Botulinum de 500UI, sendo que este item vem sendo adquirido
a R$998,83 cada.  Desta  forma,  o  faturamento  do Estado ocorre a menor,  apesar  da
efetiva prestação da assistência.

Para  a  dispensação,  ato  que  consiste  no  fornecimento  do  medicamento  previamente
autorizado, o paciente pode designar representantes para a retirada do item na unidade
responsável pela sua distribuição, conforme a Portaria nº 1.554/2013, desde que sejam
apresentados declaração autorizadora do paciente e cópia de documento de identidade,
comprovante de endereço e telefone de ambos, paciente e representante. Porém, muitas
vezes, principalmente no interior do Estado, o portador é alguém da mesma localidade e
se dispõe a pegar os medicamentos para um ou mais pacientes sem a devida autorização
formal, configurando ponto de fragilidade na dispensação dos medicamentos e insumos.

Como anteriormente mencionado, a caracterização de determinada patologia como uma
daquelas  contempladas  com  o  tratamento  medicamentoso  financiado  pelo  sistema
SIA/SUS requer o respaldo de parecer de médico especialista. Ocorre, no entanto, que
esses profissionais se concentram, em grande parte, na capital do estado, o que dificulta
a emissão do laudo para os pacientes residentes no interior, fazendo-se necessária para
tanto  a  busca  de  ajuda  junto  aos  médicos  das  unidades  de  referências  da  capital,
apontando  para  a  necessidade  de  se  buscar  alternativas  para  cobrir  tais  carências,
inclusive, considerando a remodelagem dos fluxos dos procedimentos em andamento na
Saftec.

5.3.1.4  -  Atraso  na  Entrega  de  Medicamentos  pelo  Fornecedor  Causando
Desabastecimento

A remodelagem do fluxo de aquisição de medicamentos permitiu a disponibilização de
uma  tabela  para  agendamento  das  entregas  de  materiais  na  Cefarba,  dotando  de
organização a movimentação de entradas e saídas de mercadorias nessa unidade. Não
obstante  a  adoção de  tais  medidas,  o  descumprimento  dos prazos de  entrega pelos
fornecedores também se constitui um limitador ao atendimento de umas das etapas do
ciclo  de  abastecimento,  impactando  a  governabilidade  das  ações  da  assistência
farmacêutica, podendo gerar falta de insumos e necessidade de se iniciar outro processo
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de aquisição, além de provocar a descontinuidade do tratamento para os pacientes que já
se  encontram assistidos  e  retardar  o  tratamento  daqueles  que  deveriam ter  iniciado,
podendo, ainda, dar causa a demandas por via judicial.

Para  lidar  com  esta  questão  especificamente  no  âmbito  as  Saftec,  foi  constituída
Comissão Processante Local, mediante a Portaria nº 091, de 10/08/2017, para apurar
ilícitos administrativos praticados por licitantes ou contratados. A mencionada comissão
contava, ao final de outubro de 2017, com cerca de 400 processos a serem instaurados.
Para instrução de tais processos, a Cefarba é consultada quanto ao desabastecimento do
item  em  análise,  informação  esta  que  pode  agravar  a  penalidade  a  ser  imputada.
Conforme representante da Comissão em tela, em 80% dos casos o fornecedor alega
problemas  de  fornecimento  do  laboratório  fabricante,  justificativa,  entretanto,  não
considerada como plausível pelos representantes da Sesab, haja vista que as condições
para entrega do material encontram-se explicitadas no respectivo contrato.

5.3.1.5  -  Deficiências  que  Interferem  nas  Atividades  Desenvolvidas  na  Central
Farmacêutica do Estado da Bahia (Cefarba)

A Cefarba, unidade de distribuição de fármacos da Sesab, encontra-se instalada em dois
galpões em área de, aproximadamente, 2.000 m², situada em Porto Seco Pirajá. Suas
instalações não foram projetadas para o armazenamento de mendicamentos e correlatos,
apresentando inadequações físicas para o desempenho de suas atividades, ressaltando-
se o acúmulo de poeira e o registro de altas temperaturas em seu interior.

Dos exames in loco à Cefarba, verificou-se a realização de intervenções que agregaram
melhorias do ponto de vista funcional, inclusive com a reestruturação da rede lógica da
unidade. Contudo, persistem deficiências como: a insuficiência de espaço físico, visto que
se encontra na sua capacidade limite de armazenamento; a precariedade da estrutura
física das instalações sanitárias e da copa utilizada pelos empregados como refeitório; e,
sobretudo,  as  condições  gerais  dos  galpões,  cujo  piso  de  cimento  rústico  acumula
bastante  poeira,  inclusive  sobre  as  embalagens  na  área  de  estocagem,  tornando  o
ambiente insalubre. Por ocasião das visitas  in
loco realizadas  em  outubro  e  novembro  de
2017, chamou a atenção da equipe de auditoria
o  número  de  empregados  com  sintomas  de
doenças  respiratórias,  tanto  da  área
administrativa  como  da  área  operacional,
circunstância  que  requer  avaliação  com  a
devida  atenção  por  parte  dos  gestores  da
Secretaria.

Verificou-se  que  a  quantidade  de  volumes
armazenada  encontra-se  compatível  com  o
número  de  pallets e  estantes  disponíveis,  no
entanto,  essas  estantes  encontram-se
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enferrujadas, carecendo de substituição. Observou-se ainda que, apesar da aquisição da
segunda  câmara  fria,  uma  terceira  já  se  faz  necessária,  posto  que  as  existentes
encontram-se superlotadas. Identificou-se, também, a necessidade de novas capas de
proteção  para  entrada  nas  câmaras  frias,  considerando  o  desgaste  daquelas  que  se
encontram em uso.

Conforme relato da equipe da Cefarba, o elenco de itens armazenados aumentou e, como
o  processo  de  compras  tem  acontecido  de  forma  constante  e  regular,  o  fluxo  da
movimentação de entradas e saídas se intensificou de forma considerável.  Apesar da
maior carga de trabalho, com processamento de uma média de 3.300 pedidos por mês, o
maquinário continua sendo o mesmo, com o agravante de que a manutenção necessária
a esses equipamentos não tem sido realizada a contento e sequer dispõe de contrato
para  tal,  não obstante  as  tratativas  junto  à  Diretoria  Administrativa  da Secretaria,  via
DASF, desde março de 2015, conforme processo administrativo de nº 0300150132235.
De acordo com o verificado, das três empilhadeiras existentes, apenas uma encontra-se
em funcionamento, sendo que as demais estão no aguardo de peças há mais de um ano.
Dos 13 porta-palletes, sete encontram-se quebrados, prejudicando o andamento do fluxo
de carga e descarga da área de armazenamento.

O  quadro  de  recursos  humanos  alocados  nesta  unidade  foi  reduzido  devido  à
aposentadoria e ao afastamento de servidor por questões de saúde, sem que tenham sido
promovidas  as  devidas  reposições.  Outra  questão  relativa  a  pessoal,  diz  respeito  ao
atraso  recorrente  nos  tiquetes  alimentação  e  no  pagamento  dos  empregados
terceirizados, responsáveis pela área de segurança patrimonial,  vinculados à empresa
MJP Serviços de Segurança Ltda., cujo contrato encontra-se sob gestão da  DG/Sesab,
gerando  clima  de  insatisfação  e  desmotivação  entre  estes.  Ademais,  constatou-se  a
necessidade  de mais  dois  servidores  para  as  atividades  de carga e  descarga,  como
também de um auxiliar para a área administrativa.

A Cefarba, assim como as demais Coordenações da Saftec, está redesenhando seus
fluxos de atividades e reescrevendo Procedimentos de Operação Padrão (POPs), com o
intuito de uniformizar os processos. Algumas rotinas encontram-se em fase de validação e
já apresentam resultados positivos, como o atendimento de pedido em apenas 24 horas,
quando a média era 48h, o que se traduz como otimização e aumento da produção.

Dificuldades com a operacionalização do Simpas e do Sigaf foram também reportadas
pela  equipe  da  Cefarba,  ressaltando-se,  neste  contexto,  a  emissão  de  relatórios
inconsistentes e frequentes travamentos durante sua utilização.  A limitação quanto ao
fornecimento de relatórios com número de lote e data de vencimento, no caso do Simpas,
e do estoque de segurança, no caso do Sigaf, foi identificada como dificuldades na gestão
do estoque. Além disto, o fato da Cefarba encontrar-se afastada fisicamente dos demais
órgãos da Secretaria acarreta dificuldades para atendimento dos serviços de suporte de
tecnologia  da  informação,  como  também  para  os  demais  serviços  de  manutenção
frequentemente demandados.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência B

5.3.1.6 - Perda de Medicamento por Vencimento do Prazo de Validade

No que diz respeito ao controle e movimentação do estoque da Central Farmacêutica,
constatou-se, do exame dos relatórios disponibilizados, vultosa perda de medicamentos
por  vencimento  do  prazo  de  validade,  sobretudo  no  exercício  de  2016,  totalizando
R$6.477.199,27,  conforme demonstrado  na  tabela  a  seguir, montante  que  representa
cerca de 9% do saldo financeiro do estoque registrado no Sigaf, ao final de 2016, por
ocasião  da realização do inventário  dos bens de consumo armazenados na Cefarba.
Convém mencionar que, nessa oportunidade, restou evidenciada a inconsistência entre o
montante  constante  no  sistema,  R$68.987.934,54,  e  o  encontrado  em  prateleiras,
R$66.860.440,73, comprometendo a validação do saldo.

TABELA 04 - Perda de Medicamentos por Vencimento do Prazo de Validade
Exercício de 2016

(Em R$)

Aquisição Finalidade Medicamento Qtd.
Valor

Unitário
Valor Total

MS - 1A

Componente
Especializado

Telaprevir, 375mg comprimido 31.920 81,63 2.605.629,63

MS - 1A Alfainterferona, 2B 80 mcg peg ampola 3.821 240,18 961.874,25

MS – 1A Betainterferona 1A, 6.000.000 UI, 30 mcg ampola 380 447,20 169.937,46

MS – 1A Toxina botulínica tipo A, 100 ui injetável 184 690,00 126.960,00

MS – 1A Taliglucerase alfa, 200 UI pó para solução injetável 63 951,58 59.949,30

MS – 1A Filgrastrina, solução injetável, 300mcg 552 61,98 34.216,25

MS – 1A
Eritropoetina  humana recombinante,  2.000 UI,  solução  injetável
frasco ou pó liofilizado

2.920 9,74 28.440,80

Sesab - 1B Ambrisentana, 5mg 870 25,24 21.958,80

Sesab - 2 Pancrelipase, 10.000 UI cápsula 27.690 0,79 21.875,10

MS – 1A Ribavirina, 250 mg cápsula 144.560 0,14 20.238,40

MS - 1A Rivastigmina hidrogenotartarato, 3 mg cápsula 7.260 2,15 15.609,10

Subtotal 4.066.689,09

MS Componente
Estratégico

Teste rápido DPP fluido oral HIV 1/2 (fo) kit c/ 20 testes 135.480 9,13 1.214.363,83

MS Palivizumabe, 100 mg/ml ampola 52 2.445,84 127.183,68

Subtotal 1.341.547,51

Sesab Ação Judicial

Erlotinib, 150 mg, comprimido 1.860 145,95 271.471,26

Bevacizumabe, 100 mg ampola 122 1.020,72 124.527,84

Dieta elementar para crianças > 1 ano com alergia alimentar ou
síndrome do intestino curto (neo advance)

732 160,00 117.120,00

Temsirolimus, 25mg ampola 46 2.047,02 94.162,92

Metilfenidato cloridrato, 36 mg comprimido, liberação controlada 6.960 7,93 55.192,80

Dabigatrana, etexilato 150mg 12.120 2,40 29.088,00

Alimento em pó para crianças > de 1 ano com doença do ciclo da
uréia (ucd2, comida urc b)

24 1.100,00 26.400,00

Laronidase, 0,58 mg/ml ampola 24 1.049,86 25.196,64

Ornitina aspartato, 0,6 g/g sachê 3.920 4,83 18.933,60

Suplemento  alimentar,  liquido  nutricionalmente  completo,
balanceado, hipercalórico (1,5 kcal), normoprotéico, normolipídico,
para atender necessidades na manutenção do estado nutricional,
isento de lactose e glúten (energy zip)

2.357 5,40 12.727,80

Subtotal 774.820,86

Outros dos itens referidos mais os integrantes da Farmácia Básica 294.141,82

Total de Medicamentos com Prazo de Validade Vencido 6.477.199,27
Fonte: Relatórios Cefarba, do período de 01/01 a 31/08/2016 e 01/09 a 31/12/2016.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência B

Da  análise  de  tais  dados,  destacam-se  os  medicamentos  que  integram  o  rol  do
Componente Especializado, com participação de  62,78% em relação ao total da perda
financeira  registrada,  seguido dos integrantes do Componente  Estratégico  e  daqueles
adquiridos  por  conta  de  ações  judiciais,  com  20,71%  e  11,96%,  respectivamente.
Considerando, ainda, o critério pertinente à responsabilidade de financiamento dos itens
em comento, constata-se que 82,82% são de competência do MS.

No período de janeiro a setembro do exercício de 2017, as perdas por vencimento do
prazo  de  validade  totalizaram  R$1.241.537,89,  apresentando  pequena  variação
percentual  em  relação  ao  exercício  anterior  no  que  concerne  ao  Componente
Especializado (66,29%) e aos itens adquiridos por ordem judicial (10,81%), porém uma
redução significativa em relação ao Componente Estratégico (6,86%), como demonstrado
a seguir:

TABELA05 - Perda de Medicamentos por Vencimento do Prazo de Validade
Janeiro a Setembro de 2017

(Em R$)

Aquisição Finalidade Medicamento
Unidades

em Estoque
Valor

Unitário
Preço Total

MS – 1A Especializado Alfainterferona 2A, 180 mcg peg ampola 2.136 241,25 515.312,96

MS – 1A Especializado Taliglucerase alfa, 200 UI pó para solução injetável 80 1.588,00 127.040,00

Sesab – 2 Especializado
Formoterol, fumarato + budesonida (6mcg + 200 mcg)/dose, pó
inalatório,  embalagem  contendo  60  doses  encapsuladas  para
inalação, com inalador

2.172 29,90 64.942,80

MS – 1A Especializado Imiglucerase, 400 UI ampola 43 1.432,80 61.610,41

Sesab – 2 Especializado Codeína, comprimido 60 mg 35.400 0,90 31.860,00

MS – 1A Especializado Rivastigmina hidrogenotartarato, 6 mg cápsula 8.850 2,51 22.212,00

Subtotal 822.978,17

Sesab

Ação Judicial Hialuronato de sódio, 20mg/2ml 240 169,00 40.560,00

Ação Judicial Cabazitaxel,  60mg/1,5ml frasco ampola 3 12.089,45 36.268,35

Ação Judicial Hialuranato de sódio, 25mg, solução injetável 139 179,00 24.881,00

Ação Judicial Bevacizumabe, 400 mg ampola 3 3.992,45 11.977,35

Ação Judicial Risperidona cloridrato, 37,5 mg ampola 20 575,70 11.514,00

Ação Judicial
Tenecteplase,  pó  liofilizado  injetável  frasco  ampola  40  mg  +
diluente 8 ml em seringa precarregada

2 4.482,49 8.964,98

Subtotal 134.165,68

MS Estratégico Levonorgestrel, 0,75mg comprimido 84.822 0,50 42.411,00

MS Estratégico Nicotina, 2mg goma de mascar 22.680 0,91 20.532,78

MS Estratégico Palivizumabe, 50 mg/ml ampola 13 1.177,28 15.304,74

MS Estratégico Palivizumabe, 100 mg/ml ampola 3 2.323,55 6.970,65

Subtotal 85.219,17

Outros itens de demandas judiciais, dos componentes referidos mais aqueles da Farmácia Básica 199.174,87

Total 1.241.537,89
Fonte: Relatório Cefarba, do período de 01/01 a 30/09/2017.

Para efeito da análise quanto à evolução dos resultados apresentados com perdas de
medicamentos por vencimento do prazo para consumo, comparou-se o total de perdas
apresentado  de  janeiro  a  setembro  de  2017  com  período  equivalente  ao  exercício
anterior, considerando-se para tanto ¾ do valor registrado ao final do ano de 2016. De tal
procedimento, verifica-se uma redução de 75% no valor total das perdas.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência B

Questionado a respeito de tais perdas, o Coordenador da Central Farmacêutica informa
que grande parte das ocorrências diz respeito a programas de saúde do Ministério, como
o de controle e tratamento de hepatite C, hanseníase, DST/AIDS, cujos medicamentos e
insumos  são  encaminhados  pelo  MS  sem  que  tenha  havido  um  pedido  ou  uma
programação prévia ou cujo volume enviado extrapola a quantidade solicitada. Outrossim,
ocorre a remessa pelo MS de grande volume de itens com prazo de validade próximo ao
vencimento, sem que haja a correspondente demanda para o exíguo prazo de validade
apresentado, o que inviabiliza sua distribuição às unidades atendidas pela Rede Própria
em tempo hábil para a utilização pelos pacientes em condições de segurança quanto à
sua eficiência, situações estas que sinalizam a não utilização de critérios racionais na
gestão da logística desses itens. 

Quanto aos medicamentos especializados, segundo os Coordenadores da Cefarba e da
Coafe, por vezes ocorre mudança na terapêutica adotada no tratamento de determinada
patologia,  com exclusão de um item específico e substituição por  outro  ou  mesmo a
introdução  de  um  novo  medicamento  no  elenco  autorizado  sem,  entretanto,  o
recolhimento  do  item mais  antigo,  como  também sem a  devida  comunicação  prévia,
resultando, de todo modo, em ausência de movimentação no seu estoque e consequente
perda por vencimento do prazo para consumo. Como medida para se evitar a perda ou
para minimizá-la são realizadas tentativas de troca junto ao fornecedor ou mesmo doação
a outras unidades de saúde.

Conforme apurado, as perdas com relação aos medicamentos cuja responsabilidade de
aquisição é do Estado em atendimento a ordem judicial, comumente, decorrem de óbito
do paciente e por alteração na prescrição médica, aspectos que com frequência não são
comunicados à Coordenação responsável,  tempestivamente,  a  fim de se evitar  novas
aquisições ou para adoção de outras medidas como, direcionamento a outro paciente em
uso da mesma medicação ou, ainda, doação à unidade de saúde que esteja em busca do
item específico.

Da visita realizada à Cefarba observou-se que, apesar dos itens considerados vencidos já
terem sido inventariados, permanecem armazenados na unidade, em espaço segregado.
De acordo com relato do Coordenador, o procedimento quanto ao seu descarte, com o
devido  recolhimento  pela  empesa  responsável,  encontra-se  formalizado  em processo
administrativo,  pendentes de  apreciação  e  autorização  pelo  Gestor  da  Saftec  para  a
devida baixa do estoque.

Manifestando-se a respeito das perdas referidas, a gestora da DASF informa que o Sigaf
vem apresentando falhas por problemas sistêmicos, fazendo-se necessária a realização
de inventários e contagens, regularmente, com vistas a aumentar a confiabilidade dos
controles,  sendo  que  os  ajustes  de  estoque  no  sistema,  referentes  aos  três  últimos
inventários realizados pela Cefarba (agosto/2016, dezembro/2016 e agosto/2017) ainda
não foram efetivados, acerca do que segue argumentando:
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência B

Este  fato,  justifica-se  pelas  falhas  no  sistema  que  se  apresenta  em
manutenção  sob  gestão  da  PRODEB  e  pelas  repetidas  mudanças  de
gestores  da  SAFTEC em 2017.  No que  se refere  ao último  inventário,
estamos aguardando autorização do Secretário para realizar o ajuste no
inventário  do  SIGAF,  conforme  solicitado  ao  GASEC  através  da  CI
1906/2017, seguindo recomendação da Auditoria SUS 3250, apresentada
através do processo administrativo 0300150214150.

Ainda com relação à data de validade dos itens, verificou-se em estoque, em 06/11/2017,
12.944  unidades,  a  R$14,43  cada,  de  Fenoximetilpenicilina  Potássica,  80.000  UI/ml,
solução oral, medicamento utilizado para tratamento  de crianças portadoras de anemia
falciforme,  com  prazo  de  validade  até  30/11/2017,  não  sendo  mais  possível  sua
distribuição.  O  medicamento  em questão  faz  parte  do  Componente  Estratégico,  com
aquisição  e  distribuição  aos  estados  da  federação  a  cargo  do  MS,  cuja  entrada  na
Cefarba, se deu em 17/02/2017, ou seja, com prazo de validade de apenas nove meses a
contar desta data.

Vale salientar que as remessas deste item foram as primeiras encaminhadas à Bahia,
não havendo ainda, por isso, uma programação regular para seu fornecimento, bem como
um histórico consolidado de consumo médio anual. De todo modo, verificou-se que os
lotes do produto enviados ratifica a situação mencionada anteriormente, quanto ao envio,
pelo MS, de medicamentos com validade menor que um ano, prazo considerado curto, o
que, usualmente, proporciona a ocorrência de perdas e prejuízo financeiro que, no caso
específico, representou R$186.781,92. Resta evidenciado, ainda, no âmbito da Saftec, a
falha no acompanhamento e controle do estoque visando minimizar tais perdas, posto
que, como se depreende dos dados abordados no ponto em comento, tal situação vem
ocorrendo com frequência, configurando inobservância aos Princípios da Economicidade,
da Eficiência e da Eficácia.

Com vistas a apurar os fatos relativos à perda de medicamentos por vencimento do prazo
de validade,  foi  instaurada Comissão de Sindicância,  por  meio  da Portaria  nº  34,  de
29/08/2016,  cujo  processo,  conforme  apurado  em  novembro/2017,  encontra-se  na
Corregedoria da Sesab, desde 31/08/2017. 

O relatório elaborado pela Comissão Sindicante concluiu que o principal motivo para a
perda dos materiais e medicamentos, cuja aquisição é de competência da DASF/Sesab,
refere-se ao processamento irregular das aquisições, vez que carecem do acostamento
da  devida  justificativa,  bem  como  de  documentos  de  determinação  judicial  para  a
aquisição dos insumos judicializados. O referido relatório sugere a abertura de Processo
Administrativo Disciplinar (PAD) em desfavor do servidor que respondia cumulativamente
pela DASF e pela Calaf, no período de março/2014 a janeiro/2015, tendo em vista ser um
dos responsáveis, durante sua gestão, pela programação e autorização de aquisições de
medicamentos, incluindo os provenientes de ações judiciais.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência B

Com relação aos medicamentos vencidos adquiridos e enviados pelo MS, a Comissão
relata que foram apresentados documentos da DASF comunicando ao MS o recebimento
de medicamentos com prazo de validade menor que um ano, bem como a não retirada,
da Cefarba, por esse órgão, dos produtos que foram excluídos da relação oficial por conta
de mudança de protocolo de uso. Neste contexto, não se observou, por parte da Saftec, a
adoção  de  providências  no  sentido  de  evitar  a  reincidência  das  circunstâncias  que
geraram as perdas de medicamentos e insumos em comento.

Ressalta-se,  também,  do  relatório  elaborado  pela  referida  Comissão,  apontamentos
extraídos  de  Relatório  de  Auditoria  SUS/Sesab,  realizada  no  âmbito  da  Cefarba,
destacando-se, dentre esses, fragilidades atinentes ao Sigaf, tais como: impossibilidade
de validação dos saldos em estoque; utilização da funcionalidade “ajustes” no sistema
para  validar  quantitativos  inconsistentes  no  estoque;  possibilidade  de  se  proceder
alterações no sistema sem necessidade de autorização formal de estâncias superiores e
falta  de  integração  do  Sigaf  com  o  Simpas,  gerando  distorções  contábeis  e
impossibilitando aceitação de inventários por parte da SAEB. Tais apontamentos ratificam
as inconformidades abordadas no presente Relatório no que se refere à insuficiência do
Sigaf para controle de estoque e para embasar as necessidades de aquisição.

Com relação às perdas de medicamentos requeridos mediante ação judicial,  a  DASF
informa  que,  de  forma  geral,  referem-se  a  itens  que  não  fazem  parte  de  listas
padronizadas  ou  protocolos  estaduais,  cujo  processo  de  dispensação  nem sempre  é
efetivado,  devido  às  questões  apresentadas  a  seguir,  além  das  já  mencionadas
anteriormente:

Alguns pacientes não retiram o medicamento após o envio para a unidade
de referência, e não informam o motivo. Algumas vezes não há contato do
paciente nos documentos da ação judicial,  ou ele não retira  por  outros
motivos:  já  recebeu  o  medicamento  através  de  outro  ente  federado
solidário na ação judicial, alteração ou suspensão do tratamento etc. 

O fator de embalagem do produto nem sempre corresponde ao quantitativo
solicitado, sendo necessário a aquisição do medicamento em quantidade
superior  à  demandada,  conforme  definido  na  Resolução  da  Diretoria
Colegiada – RDC nº 80, de 11 de maio de 2006.

Salienta, ademais, que o teste rápido para HIV, constante da Tabela 04 deste relatório, foi
apresentado  na  relação  de  perdas,  equivocadamente,  pela  auditoria,  uma vez  que  a
responsabilidade  pela  programação  de  recebimento  e  de  expedição  é  da  Divisão  de
Vigilância Epidemiológica (Divep/Sesab),  cabendo à  Cefarba apenas o  apoio logístico
para sua distribuição.

Não  obstante  tais  argumentos,  a  perda  derivada  da  aquisição  a  maior  por  conta  da
embalagem já estaria contemplada na margem considerada aceitável como perdas para
Almoxarifado  do  porte  da  Cefarba,  haja  vista  se  tratar  de  condição  intrínseca  ao
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atendimento, não configurando, no entendimento desta auditoria, valor significativo em
relação  ao  montante  efetivamente  apurado  como  perdas.  Estariam  inclusos,  nesse
segmento,  os  medicamentos  do  Componente  Estratégico,  fornecidos  pelo  MS,  para
tratamento  de  doenças  cujo  risco  de  transmissibilidade/agressividade  requer  a
manutenção  de  estoque  como  estratégia,  para  sua  disponibilização  no  momento
oportuno, podendo incorrer em perda quando a situação não se concretiza. O mesmo se
dá  com  relação  aos  itens  integrantes  do  Componente  Básico  que  se  destinam  ao
tratamento  de  doenças  oportunistas,  cuja  definição  do  consumo  médio  mensal  é
dificultada pela inconstância no uso, conforme esclarecimentos apresentados pela DASF.

Quanto aos kits de teste rápido para HIV, cabe mencionar que constam do arquivo de
perdas apresentado pela Cefarba à equipe de auditoria, compondo, inclusive o conjunto
de itens que se encontravam segregados, no aguardo da devida autorização para baixa
do estoque, como já mencionado.

5.3.1.7 - Fragilidade nos Mecanismos Utilizados para Controle de Estoque

Com vistas à verificação dos controles referentes à movimentação dos itens em estoque
na Cefarba, selecionou-se, em base de teste, alguns medicamentos do elenco dos três
componentes da assistência farmacêutica, como também daqueles adquiridos por ordem
judicial. 

Conforme apurado, verificou-se diferenças entre os saldos registrados no Sigaf e aqueles
encontrados em prateleira em 55% dos itens da amostra, tanto a menor quanto a maior,
ressaltando-se, pelo quantitativo da diferença apurada, os itens, Metronidazol, comprimido
de 250mg e Talidomida, comprimido de 100 mg, integrantes da Farmácia Básica e do
Componente Estratégico, respectivamente, como demonstrado a seguir, evidenciando a
fragilidade dos mecanismos de controle utilizados:

TABELA 06 - Diferença entre os Saldos do Simpas e em Estoque

(Em R$)

Especificação do Medicamento
Saldo

Diferença
(A - B)

Valor

no Sigaf
(A)

Físico
(B)

Unitário da
Diferença

19.00002975-0 Metronidazol, 250mg 780.600 742.200 -38.400 0,90 -3.456,00

19.00003098-8 Talidomida, 100 mg 112.230 109.920 -2.310 0,76 -1.755,60

19.00099390-5 Eritoproteína humana recambiante, 2.000UI 67.982 67.900 -82 11,40 -934,80

19.00103827-3 Ambisentrana, 5mg * 600 630 +30 25,24 757,14

19.00016587-5  Rivastigmina, 3mg 54.270 54.210 -60 2,05 -123,30

19.00070422-9 Palivizumabe, 100 mg ** 46 51 +05 2.164,68 10.823,40
Fonte: Relatórios Sigaf e contagem in loco, em 06/11/2017.
* Item do Componente Especializado. ** Item do Componente Estratégico.
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Convém mencionar que os produtos distribuídos diariamente na Cefarba, quando da sua
saída, são registrados os quantitativos solicitados e atendidos na Nota de Fornecimento
do Pedido, fazendo-se acompanhar de data e assinatura do empregado responsável pela
retirada dos itens do estoque. Antes da entrega dos produtos, uma segunda conferência é
realizada, por outro empregado do Almoxarifado, na presença do preposto responsável
pelo transporte da remessa até a unidade solicitante, quando ambos assinam e datam a
referida  Nota.  Dessa forma,  verificou-se  que há,  efetivamente,  rotina  implantada com
vistas a manutenção do controle quando da saída dos medicamentos, entretanto, face as
inconsistências verificadas, resta evidenciada a necessidade de avaliação do conjunto
dos mecanismos de controle implantados, sob o ponto de vista da sua efetiva aplicação e
da sua eficácia.

As divergências  entre  o Sigaf  e  o Inventário  da Cefarba,  por  sua vez,  resultaram na
instauração de dois processos de Sindicâncias, sob nos 300160252158 e 300160914428,
mediante as respectivas Portarias nos 41, de 14/10/2016, e 08, de 22/02/2017. O primeiro
foi  tido  como inconcluso,  enquanto  que  o  segundo  foi  concluído,  sem indiciamentos,
encontrando-se na PGE, desde 20/06/2017.

Observou-se,  por  ocasião  das  visitas  in  loco,  diversas  inconformidades  pertinentes  à
estocagem e movimentação dos produtos, que, aliadas às inadequações dos sistemas de
controle e, também, estruturais da Cefarba, referidas anteriormente, tendem a propiciar
ocorrências de falhas de diversas natureza, no que diz respeito à efetividade do controle
desses materiais.

Com relativa frequência, os critérios estabelecidos para alocação dos itens em prateleiras
não são considerados, posto que, é comum, quando da recepção de novas remessas de
produtos,  não  haver  espaço  disponível  para  o  armazenamento  conjunto  de  todos  os
volumes  de  um  mesmo  item,  fazendo-se,  necessária,  sua  distribuição  nos  espaços
disponíveis, para futura relocação no espaço devido, quando possível. 

Outrossim,  os  galpões  não  dispõem  de
sistema de ventilação adequado, expondo os
medicamentos e insumos a temperaturas que
ultrapassam o limite recomendado, qual seja,
25ºC.  Como  medida  preventiva  visando  a
conservação  dos  princípios  ativos  dos
produtos  armazenados  próximos  ao  teto,
realiza-se,  semanalmente,  rodízio  do
estoque,  no  sentido  vertical,  de  forma  a
minimizar os efeitos noviços do calor sobre
os itens que se encontram estocados no alto.
Ambas as situações descritas, implicam, de
forma  recorrente,  retrabalho  e  consequente
dispêndio de tempo e de mão de obra, como
também fragiliza os mecanismos de controle
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de  estoque  adotados,  pela  excessiva  movimentação  das  cargas  no  interior  do
Almoxarifado. 

Observou-se, ademais, a ausência de controle sistemático com relação ao acesso de não
servidores no interior dos galpões, aspecto que carece de maior atenção por parte da
Coordenação  do  Almoxarifado.  Além  disso,  extensa  área  dos  galpões  apresenta
iluminação precária, em decorrência de lâmpadas queimadas e problemas na instalação
elétrica,  requerendo  intervenções  por  parte  do  seu  proprietário,  Portomar  Patrimonial
Ltda., que, apesar de ter conhecimento dos fatos, não adotou as providências devidas. 

Ressalta-se, neste contexto, que o contrato de aluguel firmado com essa empresa, sob nº
47/2011, ao custo mensal de 57.564,00, expirou em 20/11/2014, tendo sua prorrogação
embasada  em  Parecer  expedido  pela  PGE,  em  14/12/2016,  conforme  processo  nº
0300140374150, com respaldo na Lei Federal nº 8.245/1991, Art.  1º e o Art.  53 c/c o
Art.9º, sendo seu custo, inclusive, reduzido para R$42.755,90.

A situação  atual  das  instalações  da  Cefarba,  portanto,  permanece  provisória,  face  a
transitoriedade inerente à relação locatícia na qual se ampara, terminando por repercutir
na persistência de pendências, identificadas em auditorias anteriores. A qualificação do
espaço físico da Cefarba,  mediante  mudança de endereço,  com aluguel  de um novo
espaço ou de construção em terreno cedido, conforme projetado para o exercício de 2017
na Ação 2807 - Qualificação da Assistência Farmacêutica, até então, não se concretizou.

5.3.1.8 – Desabastecimento de Medicamentos

Com  vistas  a  verificar  a  regularidade  do  fluxo  de  atendimento  às  demandas
encaminhadas pelos diversos municípios do estado à DASF/Saftec, no que concerne às
necessidades de medicamentos e insumos, realizou-se, no período de 13 a 17/11/2017, o
exame das  Notas de Autorização de Distribuição de Produtos utilizadas pela Cefarba
como mecanismo de controle na distribuição dos itens solicitados.

O documento referido é emitido pelo Sigaf e discrimina os dados que vão determinar as
distribuições a serem realizadas diariamente, tais como: o município a ser atendido e os
produtos a serem distribuídos com as respectivas quantidades solicitadas e autorizadas
pelas Coordenações da DASF. Quando da distribuição, é preenchido, manualmente, o
campo relativo às quantidades atendidas conforme a disponibilidade dos produtos em
estoque.

Do  total  de  263  pedidos  analisados,  referentes  a  uma  amostra  que  contemplou  10
municípios, verificou-se que sete medicamentos dos Componentes Básico e Estratégico,
encontravam-se com o campo relativo ao quantitativo distribuído zerado, sinalizando o
desabastecimento  do  estoque,  inclusive,  por  ocasião  da  liberação  das  três  remessas
trimestrais  realizadas,  no  período  de  janeiro  a  setembro  de  2017,  para  alguns  dos
municípios, como demonstrado na tabela constante do Apêndice 01 deste Relatório. 
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Observou-se, ainda, a falta de diversas medicações do Componente Especializado no
atendimento  aos  pedidos  oriundos  da  Farmácia  Integrada  de  Medicamento  Atenção
Especializada (Fimae) e do Hospital Universitário Professor Edgar Santos (Hupes), nas
liberações compreendidas no período de janeiro a junho de 2017, conforme apresentado
na tabela constante do Apêndice 02.

Verificou-se,  ainda,  que,  seja  por  questões  relativas  a  desabastecimento,  como  as
explicitadas  anteriormente,  seja  pela  não  disponibilização  do  produto  pelo  SUS,
frequentemente são demandadas ações judiciais,  com vistas a garantir o acesso ou a
continuidade de tratamento medicamentoso não obtido pela via ordinária. Nesse sentido,
foram encaminhadas ações pela Promotoria de Justiça da Comarca de Palmas de Monte
Alto/BA ao  gestor  da  Sesab,  bem  como  à  Procuradoria  Geral  de  Justiça  do  Estado
(PGJ/MPE), em 28/04/2017, as quais foram encaminhadas a este TCE, em 01/09/2017,
dando origem aos seguintes processos: 

 Protocolo nº TCE/006385/2017, registrado no MPE sob nº 003.0.10969/2017, tem
por finalidade a dispensação do medicamento PREGABALINA, 75mg, à paciente
Cleonice Martins Pereira, IDEA nº 205.9.93130/2017;

 Protocolo nº TCE/006387/2017, registrado no MPE nº 003.0.10971/2017, tem por
finalidade  a  dispensação  do  medicamento  DEXTROTARTARATO  DE
BRIMONIDINA,  à  paciente  Mirialva  Sacramento  Montalvão  dos  Santos,  com
número de referência no  Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do
Ministério Público do Estado da Bahia (IDEA) nº 205.9.92847/2017;

 Protocolo nº TCE/006388/2017, registrado no MPE nº 003.0.10970/2017, tem por
finalidade  a  dispensação  do  medicamento  DEKAPOTE,  500mg,  com prazo  de
cinco  dias  para  cumprimento,  ao  paciente  Elson  Dias  Lobato,  que  teve  seu
tratamento descontinuado devido à suspensão do fornecimento do medicamento
pela Secretaria Municipal de Saúde. IDEA nº 205.9.93110/2017.

Com  vistas  à  verificação  quanto  ao  andamento  dos  processos  referidos,  buscou-se
informações junto à Astec/Gasec. De acordo com o apurado, os pedidos de atendimento
aqui mencionados não chegaram a se converter em processos administrativos, motivo
pelo qual não possuem número identificador relativo à recepção no sistema de controle de
tramitação de processos utilizado na Secretaria. As ações em questão não se encontram
registradas nas planilhas de controle utilizadas pela Coordenação de Ações Judiciais  e
sequer foram localizadas no módulo de ofício  PGENet,  software implantado, na Sesab,
por meio de parceria com a PGE, com vistas à agilização da comunicação no que diz
respeito às demandas da área de saúde.

Assim, foi encaminhado questionamento quanto ao andamento dos pedidos referidos à
Saftec, mediante a Solicitação nº EA14/2017, de 20/11/2017, no sentido de provocar nova
busca com vistas a apurar a destinação dada a tais ações, sem retorno até a presente
data.
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5.3.1.9 - Acúmulo de Bens Móveis Inservíveis em Área Externa da Cefarba 

Observou-se  cerca  de  300  pallets  sem  condição  de
uso, amontoados no pátio da Cefarba. De acordo com
relato  do  Coordenador  da  unidade,  os  bens  em
questão encontram-se no aguardo de autorização da
Saftec para descarte, posto que foram tombados, ainda
que não estejam fixadas as respectivas plaquetas de
identificação.

Cabe  ainda  ressaltar  que  o  período  em  que  esses
materiais  encontram-se  armazenados  ao  ar  livre,
propiciam o acúmulo de água em suas estruturas, que
associado às altas temperaturas registradas na região
favorecem  a  proliferação  de  larvas  de  insetos
transmissores de doenças.

6 CONCLUSÃO

Da auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira na gestão  da
Superintendência de Assistência Farmacêutica, Ciência e Tecnologia em Saúde (Saftec),
abrangendo a análise de aspectos orçamentário, financeiro e operacional, evidenciaram-
se  situações  que  consubstanciam impropriedades  para  o  alcance  da  economicidade,
eficiência e eficácia no desenvolvimento das atividades que visam ao cumprimento da sua
finalidade institucional.

Considerando  a  importância  estratégica  da  assistência  farmacêutica  para  a  área  de
saúde, como suporte para atenuar a elevação dos seus custos com intervenções mais
complexas e onerosas nos tratamentos das doenças crônicas, vislumbra-se a relevância
do  impacto  indesejável  que  as  deficiências  nessa  gestão  acarretam no  planejamento
global das ações de saúde pública.

Neste  sentido,  destacam-se,  nesta  auditoria,  a  vultosa  perda  de  medicamentos  por
vencimento  do  prazo  de  validade,  sobretudo  daqueles  integrantes  do  rol  dos
Componentes  Estratégico  e Especializado,  ratificando o  aspecto  relativo  às  falhas no
acompanhamento e controle dos itens em estoque, com também as inadequações do
sistema Sigaf e a pouca confiabilidade desta ferramenta como instrumento eficaz para o
gerenciamento das atividades inerentes à assistência farmacêutica. Acrescenta-se a estes
fatos a ausência de integração desse sistema com o Simpas, utilizado pelo Estado para o
controle  e  movimentação  dos  seus  bens  de  consumo,  aspecto  reiteradamente
mencionado em auditorias anteriores.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência B

O fluxo de atendimento às  demandas dos diversos municípios  do Estado mostrou-se
prejudicado com o desbastecimento de alguns produtos, no período compreendido entre
janeiro e setembro/2017, comprometendo a continuidade do tratamento para os pacientes
que já se encontravam assistidos e retardar o tratamento daqueles que deveriam tê-lo
iniciado, além de dar causa a demandas por via judicial.

Somam-se a esses aspectos as impropriedades observadas nas atividades operacionais,
sintetizadas  pela  precariedade  das  instalações  utilizadas  para  armazenamento  que,
juntamente aos pontos já mencionados, concorrem para o comprometimento do alcance
da economicidade, eficiência e eficácia pela gestão ora auditada.

Por  todo  exposto,  sugere-se  que  seja  recomendado  aos  gestores  da  Saftec  e  da
Secretaria  da  Saúde  a  adoção  das  providências  devidas  para  o  saneamento  das
impropriedades destacadas neste relatório.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência B

APÊNCICE 1 - Pedidos de Medicamentos dos Componentes Básico e Estratégico 
Não Atendidos pela Saftec/Sesab no Período de Janeiro a Setembro/2017

Município Medicamento Unid.
Solicitações Não Atendidas em 2017 

1º Trim. 2º Trim. 3º Trim.

Prefeitura Municipal
de Alagoinhas

Dexclorfeniramina maleato 0,4mg/ml solução oral Fr. - - 600

Haloperidol decanoato 50mg/ml solução injetável Amp. 300 - -

Ibuprofeno 50mg/ml solução oral Fr. 500 - -

Prefeitura Municipal
de Amargosa

Amitriptilina cloridrato 25mg comprimido Comp. 3.500 - -

Ciprofloxacino 500mg comprimido Comp. - - 3.000

Dexclorfeniramina maleato 0,4mg/ml solução oral Fr. 100 - -

Haloperidol decanoato 50mg/ml solução injetável Amp. 300 - -

Ibuprofeno 50mg/ml solução oral Fr. 500 - -

Prefeitura Municipal
de Aurelino Leal

Amitriptilina cloridrato 25mg comprimido Comp. 6.000 - -

Dexclorfeniramina maleato 0,4mg/ml solução oral Fr. 500 - 1.000

Ibuprofeno 50mg/ml solução oral Fr. 400 -

Tira reagente p/dosagem de glicemia cx. C/50 unidades 
(sistema fotométrico)

Cx. 120 - -

Vitamina A palmitato 200.000ui cápsula Cáp. 300 - -

Prefeitura Municipal
de Floresta Azul

Amitriptilina cloridrato 25mg comprimido Comp. 7.000 5.000 -

Dexclorfeniramina maleato 0,4mg/ml solução oral Fr. - 600

Haloperidol decanoato 50mg/ml solução injetável Amp. - 30 -

Ibuprofeno 50mg/ml solução oral Fr. 600 - -

Tira reagente p/dosagem de glicemia cx. C/50 unidades 
(sistema fotométrico)

Cx. - 50 -

Prefeitura Municipal
de Ipecaetá

Amitriptilina cloridrato 25mg comprimido Comp. 7.000 - -

Dexclorfeniramina maleato 0,4mg/ml solução oral Fr. 50 - -

Haloperidol decanoato 50mg/ml solução injetável Amp. 300 - -

Ibuprofeno 50mg/ml solução oral Fr. 50 - -

Vitamina A palmitato 200.000ui cápsula Cáp. 100 - -

Prefeitura Municipal
de Itajuípe

Amitriptilina cloridrato 25mg comprimido Comp. 10.500 - -

Ciprofloxacino 500mg comprimido Comp. 1.401 - -

Dexclorfeniramina maleato 0,4mg/ml solução oral Fr. 450 - -

Ibuprofeno 50mg/ml solução oral Fr. 299 - -

Tira reagente p/dosagem de glicemia cx. C/50 unidades 
(sistema fotométrico) Cx. 50 - -

Prefeitura Municipal
de Mairi

Amitriptilina cloridrato 25mg comprimido Comp. 30.000 15.000 1.800

Haloperidol decanoato 50mg/ml solução injetável Amp. 261

Tira reagente p/dosagem de glicemia cx. C/50 unidades 
(sistema fotométrico)

Cx. 60 - 40

Vitamina A palmitato 200.000ui cápsula Cáp. 300 - -

Prefeitura Municipal
de Mulungu do

Morro

Amitriptilina cloridrato 25mg comprimido Comp. 15.000 - -

Ciprofloxacino 500mg comprimido Comp. 3.000 - -

Dexclorfeniramina maleato 0,4mg/ml solução oral Fr. 300 - -

Haloperidol decanoato 50mg/ml solução injetável Amp. 300 - -

Ibuprofeno 50mg/ml solução oral Fr. 300 - -

Tira reagente p/dosagem de glicemia cx. C/50 unidades 
(sistema fotométrico) Cx. 1.006 - -
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência B

Município Medicamento Unid.
Solicitações Não Atendidas em 2017 

1º Trim. 2º Trim. 3º Trim.

Prefeitura Municipal
de Piripá

Amitriptilina cloridrato 25mg comprimido Comp. 10.000 - -

Ciprofloxacino 500mg comprimido Comp. 1.000 - -

Dexclorfeniramina maleato 0,4mg/ml solução oral Fr. 150 - -

Haloperidol decanoato 50mg/ml solução injetável Amp. 111 - -

Ibuprofeno 50mg/ml solução oral Fr. 300 - -

Tira reagente p/dosagem de glicemia cx. C/50 unidades 
(sistema fotométrico)

Cx. 15 - -

Vitamina A palmitato 200.000ui cápsula Cáp. 200 - -

Prefeitura Municipal
de Serra do

Ramalho

Amitriptilina cloridrato 25mg comprimido Comp. 5.000 - -

Ciprofloxacino 500mg comprimido Comp. 3.193 - -

Dexclorfeniramina maleato 0,4mg/ml solução oral Fr. 1.152 - -

Ibuprofeno 50mg/ml solução oral Fr. 900 - -

Tira reagente p/dosagem de glicemia cx. C/50 unidades 
(sistema fotométrico) Cx. 108 - -

Fontes:  Relação de Desabastecimento de Medicamentos e  Insumos (em algum período de 2017/DASF) e  Notas de Autorização e  Distribuição de
Produtos/2017 - Cefarba.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência B

APÊNCICE 2 - Pedidos de Medicamentos do Componente Especializado Não Atendidos
pela Saftec/Sesab no Período de Janeiro a Setembro/2017

Unidade Medicamento ou Insumo Unid.
Solicitações Não Atendidas em 2017 

1º Trim 2º Trim 3º Trim

Hospital
Universitário

Professor
Edgard Santos

(HUPES)

Aciclovir 400mg Comp. 2.000 - -

Amantadina cloridrato 100mg Comp. 2.000 4.500 9.480

Azatioprina 50 mg Comp. 20.000 -

Clofazimina 50mg fracionado Cáp. 270 180 180

Codeína 30mg Comp. 22.000 - 6.000

Codeína 60mg Comp. 420 - -

Dapsona 100mg Comp. 1.000 100 220

Defraseirox 250mg Comp. 420 - -

Defraseirox 500mg Comp. 1.260 - -

Dezafibrato 400mg, desintegração lenta Comp. 1.200 - -

Donepezila cloridrato de 10mg Comp. 1.000 - -

Etambutol 400mg Comp. 1.000 - -

Evirenz 600mg + lamivudina 300mg + tenofovir 300mg Comp. - 34.230 -

Evirenz 600mg Cáp. - 2.940 -

Fingolimode, cloridrato 0,5mg Cáp. 1.300 - -

Fluconazol 150mg Cáp. 200 30 80

Folinato de cálcio 15mg Comp. 80 60 48

Formoterol fumarato de budesonida 12mcg Cáp. 600 - -

Galantamina hidrobrometo  24mg Cáp. 170 - 180

Galantamina hidrobrometo 16mg Cáp. 120 - -

Galantamina hidrobrometo 8mg Cáp. 180 - 30

Hidroxiclorquina, sulfato 400mg Comp. 16.800 - -

Infliximabe pó liofilizado 100mg Amp. 400 - -

Lamivudina + zidovudina 150 + 300mg Comp. - 45.960 -

Lopinavir + ritonavir 200+50mg Comp. - 12.000 16.440

Metotrexato 2,5mg Comp. 12.000 8.000 24.000

Minociclina cloridrato 100mg Comp. 120 120 -

Pentoxfilina 400mg Comp 1.600 - -

Pramipexol dicloridrato 1mg Comp. 3.500 - -

Ritonavir 100mg Comp. - 31.620 -

Rivastigmina hidrogenotartarato 18mg, adesivo transdérmico Unid. - - 3.600

Rivastigmina hidrogenotartarato 6mg Cáp. - 1.500 -

Rivastigmina hidrogenotartarato 9mg, adesivo transdérmico Unid. - 2.000 -

Salmeterol xinafoato+fluticasona propionato 50+250 mcg/dose Fr. 400 400 1.200

Sufassalazina 500mg Comp. 2.500 - -

Sulfametoxazol 400mg + trimetroprima 80mg Comp. 6.000 2.500 2.500

Sulfassalazina 500mg Comp. 2.400 - -

Tiotropio brometo de 2,5mcg Fr. 600 300 1.350

Toxina botulinica tipo a 100ui+albumina Amp. 650 - -
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência B

Unidade Medicamento ou Insumo Unid.
Solicitações Não Atendidas em 2017 

1º Trim 2º Trim 3º Trim

Farmácia
Integrada de

Medicamentos
da Atenção

Especializada
(FIMAE)

Alfainterferona 2A 180mcg peg Amp. 30 20 -

Ácido ursodesoxicólico 150mg Comp. 190.000 60.000 130.000

Eritropoetina, humana recombinante 4.000UI, solução injetável 
ou pó liofilizante

Amp. 130 100 -

Everolimo 1mg Comp. 1.380 300 -

Mesalazina 500mg Comp. 60.000 110.000 50.000

Salmeterol xinafoato+fluticasona propionato 50+250 mcg/dose Fr. 1.920 900 3.740

Simeprevi 150mg Comp. 2.240 - -

Tacrolimo 5mg Cáp. 500 - -

Tenofovir 300mg Comp. 10.000 - -

Tiotropio brometo de 2,5mcg Fr. 1.400 - 3.200
Fontes:  Relação de Desabastecimento de Medicamentos e  Insumos (em algum período de 2017/DASF) e  Notas de Autorização e  Distribuição de
Produtos/2017 - Cefarba.
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